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Língua Portuguesa 
 

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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História e Geografia do Tocantins
 

História do Estado do Tocantins
Desbravamento da região
Colonização do Brasil se deu dentro do contexto da política mercantilista do século XVI que via no comércio 

a principal forma de acumulação de capital, garantido, principalmente, através da posse de colônias e de metais 
preciosos.

Além de desbravar, explorar e povoar novas terras os colonizadores tinham também uma justificativa ideo-
lógica: a expansão da fé cristã. “Explorava-se em nome de Deus e do lucro, como disse um mercador italiano” 
(AMADO, GARCIA, 1989, p.09). A preocupação em catequizar as populações encontradas foi constante.

A colônia brasileira, administrada política e economicamente pela metrópole, tinha como função fornecer 
produtos tropicais e/ou metais preciosos e consumir produtos metropolitanos. Portugal, então, iniciou a coloni-
zação pela costa privilegiando a cana de açúcar como principal produto de exportação.

Enquanto os colonizadores portugueses se concentravam no litoral, no século XVII ingleses, franceses e 
holandeses conquistavam a região norte brasileira estabelecendo colônias que servissem de base para poste-
rior exploração do interior do Brasil. Os franceses, depois de devidamente instalados no forte de São Luís na 
costa maranhense, iniciam a exploração dos sertões do Tocantins. Coube a eles a descoberta do Rio Tocantins 
pela foz no ano de 1610 (RODRIGUES, 2001).

O rio Tocantins foi um dos caminhos para o conhecimento e exploração da região onde hoje se localiza o 
Estado do Tocantins. Nasce no Planalto Central de Goiás e corta, no sentido sul-norte, todo o território do atual 
Estado do Tocantins.

Só mais de quinze anos depois dos franceses foi que os portugueses iniciaram a colonização da região pela 
“decidida ação dos jesuítas”. E ainda no século XVII os padres da Companhia de Jesus fundaram as aldeias 
missionárias da Palma (Paranã) e do Duro (Dianópolis) (SECOM, 1998).

Norte de Goiás
O norte de Goiás deu origem ao atual Estado do Tocantins. Segundo a historiadora Parente ( 1999), esta 

região foi interpretada sob três versões. Inicialmente, norte de Goiás foi denominativo atribuído somente à 
localização geográfica dentro da região das Minas dos Goyazes na época dos descobrimentos auríferos no 
século XVIII. Com referência ao aspecto geográfico, essa denominação perdurou por mais de dois séculos, até 
a divisão do Estado de Goiás, quando a região norte passa a ser o Estado do Tocantins.

Num segundo momento, com a descoberta de grandes minas na região, o norte de Goiás passou a ser 
conhecido como uma das áreas que mais produziam ouro na capitania. Esta constatação despertou o temor ao 
contrabando que acabou fomentando um arrocho fiscal maior que nas outras áreas mineradoras.

Por último, o norte de Goiás passou a ser visto, após a queda da mineração, como sinônimo de atraso eco-
nômico e involução social, gerador de um quadro de pobreza para a maior parte da população.

Essa região foi palco primeiramente de uma fase épica vivida pelos seus exploradores, “que em quinze anos 
abriam caminhos e estradas, vasculharam rios e montanhas, desviam correntes, desmatam regiões inteiras, 
rechaçaram os índios, exploram, habitam e povoam uma área imensa....” (PALACIM, Luis,1979, p.30)
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Matemática e Raciocínio Lógico

 
Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca hipóteses, a partir delas, é possível relacionar 

resultados, obter conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.
Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas estruturas foram organizadas de modo a analisar a 

estrutura da lógica, para poder justamente determinar um modo, para que o caminho traçado não seja o errado. 
Veremos que há diversas estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.
As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou falso. No exemplo acima, caso Carlos seja 

professor, a proposição é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). 
Caso a nossa frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não proposições, dependendo do contexto. A frase 
“N>3” só pode ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas informações sobre N, caso 
contrário, nada pode ser afirmado. Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido ao seu 
caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos permite deduzir diversas relações entre declarações, 
assim, iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas (p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor

Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a proposição se classifica como verdadeira ou falsa.
Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p 

e q acima obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou mais proposições através de conectivos.
Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:
^: e (aditivo) conjunção
Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção

p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conec-
tivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas nunca ambos)

¬ ou ~: negação
~p: Carlos não é professor
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Legislação Pertinente ao Município de Palmas/TO

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

Art. 1º - O Município de Palmas, parte integrante do Estado do Tocantins, pessoa jurídica de direito público 
interno e autônomo nos termos assegurados pela Constituição Federal, rege-se por esta Lei Orgânica, respei-
tados os princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual. 

§ 1º - A Sede do Município dá-lhe o nome. (Redação dada pela Emenda nº 53, de 2006).

§ 2º - As Sedes dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais ficam transferidas para o Distrito de Ta-
quaruçu no dia 1º de Junho de cada ano, respeitando o disposto no artigo 3º da Constituição Estadual, em 
homenagem ao Município de Taquarussu do Porto, pela concessão de sua territorialidade, para a implantação 
da Capital do Estado. (Redação dada pela Emenda nº 53, de 2006).

Art. 2º - Os limites do território do Município só podem ser alterados na forma estabelecida na Constituição 
Federal ou Estadual.

Parágrafo Único - A criação, organização e supressão de distritos competem ao Município, observado o 
disposto no art. 67 da Constituição Estadual.

Art. 3º - São símbolos do Município de Palmas sua bandeira, seu hino e seu brasão de armas.

Art. 4º. O Município concorrerá, nos limites de sua competência, para a consecução dos objetivos funda-
mentais da República (Art. 3º da C.F.) e prioritários do Estado do Tocantins. (Redação dada pelo Emenda nº 49 
de 2002).

Parágrafo Único - O Município de Palmas buscará de forma permanente a integração econômica, política, 
social e cultural com os municípios que integram a mesma região.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 5º - Ao Município de Palmas compete prover tudo quanto respeite ao interesse local e ao bem-estar de 
sua população, cabendo-lhe, entre outras, as seguintes atribuições:

I- organizar-se juridicamente, promulgar leis, decretar atos e medidas de seu peculiar interesse; 

II- elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, no que couber nos ter-
mos do art. 165 da Constituição Federal;

III- Instituir e arrecadar os tributos de sua competência e fixar e cobrar preços, bem como aplicar suas recei-
tas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas;

IV- organizar e prestar diretamente ou sob regime de autorização, concessão ou permissão, através de lici-
tação sempre que necessárias, os seus serviços públicos;
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Conhecimentos Específicos

Para entender como as organizações funcionam e como os recursos são gerenciados para atingir os ob-
jetivos, é necessário ter noções básicas de administração. A administração é uma disciplina abrangente que 
abrange uma ampla gama de ideias. 

Os seguintes são os componentes principais das noções básicas de administração:

– Conceito de Administração: planejar, organizar, liderar e controlar os recursos (humanos, financeiros, 
materiais, etc.) de uma organização para alcançar seus objetivos é o processo conhecido como administração.

– Funções Administrativas Essenciais: uma das funções mais importantes da administração é planejar. 
Isso inclui estabelecer metas e estratégias, determinar os recursos necessários e criar um plano de ação.

– Organização: estabelecer obrigações, autoridades e relações hierárquicas.

– Liderança: fornecer inspiração e direção à equipe para que ela alcance os objetivos da organização.

– Controle: observe e compare o desempenho com padrões estabelecidos e tome medidas corretivas 
quando necessário.

– Níveis de Administração: a administração ocorre em vários níveis organizacionais:

– Alta Administração: responsável pelas decisões relacionadas à estratégia e ao futuro.

– Administração Intermediária: responsável por administrar as unidades e executar as estratégias. A de 
nível operacional é responsável diretamente pelas tarefas diárias.

– Habilidades do Administrador: para ser um administrador bem-sucedido, um administrador deve ter 
habilidades técnicas (conhecimento especializado), habilidades interpessoais (capacidade de se relacionar com 
outras pessoas) e habilidades conceituais (capacidade de pensar abstratamente e entender situações gerais).

– Teorias da Administração: várias teorias da administração ajudam os gestores a entender como as 
organizações funcionam e fazer escolhas melhores. A Teoria Clássica, a Teoria Comportamental e a Abordagem 
Contingencial são exemplos.

– Tipos de Organizações: as organizações podem ser do setor público (governo), privado (empresas) ou 
sem fins lucrativos. Cada um tem seus próprios objetivos de gestão e desafios.

– Tomada de Decisão: a tomada de decisão é uma parte importante da gestão. Os gestores têm a 
responsabilidade de avaliar informações, considerar opções e tomar a decisão mais adequada para atingir os 
objetivos da empresa.

– Comunicação: a comunicação é essencial para os administradores. Os gestores devem transmitir 
informações de maneira clara e ativamente ouvir os funcionários e outras partes interessadas.

– Ética na Administração: um conceito de administração ética é a tomada de decisões justas e moralmente 
corretas, levando em consideração como as ações da organização afetam a sociedade, os funcionários e o 
meio ambiente.

– Inovação e Mudança: a administração supervisiona a inovação e a adaptação às mudanças no ambiente 
de negócios para manter a competitividade.

Essas são algumas das noções fundamentais de gestão. Elas fornecem uma base sólida para compreender 
os princípios e conceitos essenciais da gestão de qualquer organização, independentemente de seu tamanho 
ou natureza. 

A administração é uma disciplina em constante evolução, e para garantir o sucesso de suas organizações, 
os administradores precisam se adaptar às mudanças nas condições de negócios e na sociedade.


